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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 10/2008
de 17 de Janeiro

Em razão de várias dificuldades orçamentais, o Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros não viu reunidas as 
condições para promover a abertura de concurso para pro-
vimento das vagas existentes na categoria de conselheiro 
de embaixada durante vários anos. Os motivos prendiam -se 
com constrangimentos de ordem financeira que impedi-
ram o Ministério dos Negócios Estrangeiros de suportar 
os encargos com as deslocações a Lisboa, tendo em vista 
a participação daqueles que para o efeito preenchem os 
requisitos legais, no concurso anual presencial. Em 2005, 
foi aprovado o Decreto -Lei n.º 153/2005, de 2 de Setem-
bro, que introduziu uma excepção de cariz temporal à 
disposição normativa que regula esta matéria no esta-
tuto da carreira diplomática, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro, ao prever a possibilidade 
de o concurso para conselheiro de embaixada se revestir 
de natureza documental, incidindo unicamente numa ava-
liação curricular.

Persistindo estes constrangimentos orçamentais que im-
pedem a abertura de concurso presencial para conselheiro 
de embaixada, dado que o Ministério dos Negócios Estran-
geiros não pode suportar os encargos com as deslocações 
a Lisboa, tendo em vista a participação daqueles que para 
o efeito preenchem os requisitos legais, para realização de 
um concurso presencial, torna -se imprescindível, salva-
guardando embora o concurso, alterar a norma pertinente 
do estatuto da carreira diplomática no que a esta matéria 
diz respeito e assim estabelecer as regras para o concurso 
de acesso à categoria de conselheiro de embaixada da 
carreira diplomática.

Foi ouvido o conselho diplomático e a Associação Sin-
dical dos Diplomatas Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro

O artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 18.º

[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O concurso de acesso à categoria de conselheiro 

de embaixada é aberto, anualmente, para o número de 
vagas fixado por despacho do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, até ao limite das existentes, sempre que 
este número seja igual ou superior a cinco ou, caso seja 
inferior, mediante parecer prévio do conselho diplomá-
tico sobre a conveniência da abertura do concurso.

3 — Podem apresentar -se a concurso todos os se-
cretários de embaixada no activo que detenham um 
mínimo de 11 anos de serviço na carreira diplomática 
e exercido funções nos serviços externos por período 
não inferior a 4 anos.

4 — O concurso é de natureza documental, compreen-
dendo uma avaliação curricular.

5 — Os secretários de embaixada aprovados são pro-
movidos a conselheiro de embaixada segundo a ordem 
da sua classificação, preenchendo as vagas existentes 
postas a concurso ou as que venham a verificar -se nos 
12 meses subsequentes à abertura do concurso.

6 — (Anterior n.º 7.)
7 — Do regulamento do concurso, a aprovar por por-

taria do Ministro dos Negócios Estrangeiros, constam, 
nomeadamente, a composição do júri, os procedimentos 
a adoptar e os critérios de avaliação que devem ser 
seguidos.

8 — (Revogado.)
9 — (Revogado.)»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12 de 
Dezembro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Tei-
xeira dos Santos.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Janeiro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 52/2008
de 17 de Janeiro

Pela Portaria n.º 539/2003, de 9 de Julho, foi renovada 
a zona de caça associativa de Vilar de Amargo (processo 
n.º 701 -DGRF), situada no município de Figueira de Cas-
telo Rodrigo, concessionada à Associação de Caçadores 
de Vilar de Amargo.

A concessionária requereu agora a desanexação de al-
guns prédios rústicos da referida zona de caça.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 47.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam desane-
xados da presente zona de caça vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Vilar de Amargo, município de Figueira de 
Castelo Rodrigo, com a área de 11 ha, ficando a mesma 
com a área total de 2188 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 4 de Janeiro 
de 2008. 
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.º 11/2008
de 17 de Janeiro

A Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, que aprovou a 
lei de protecção de crianças e jovens em perigo, foi pre-
sidida por preocupações de prevenção e protecção das 
crianças e dos jovens, no sentido de evitar situações de 
perigo e de criar medidas de promoção e de protecção, 
numa abordagem integrada dos direitos da criança por 
forma a garantir o seu bem -estar e desenvolvimento 
integral.

Na prossecução de tal desiderato, os n.os 1 e 2 do ar-
tigo 35.º da referida lei enumeraram taxativamente um 
conjunto de medidas de promoção e protecção, prevendo 
no n.º 4 do mesmo artigo a regulamentação do regime de 
execução das mesmas.

Estas medidas encontram -se repartidas em dois grupos, 
assentando esta divisão na sua distinta forma de execução, 
reportadas, consoante a sua natureza, a medidas executadas 
no meio natural de vida e medidas executadas em regime 
de colocação.

No âmbito das medidas de colocação, a alínea e) do n.º 1 
do citado artigo prevê o acolhimento familiar, que se en-
contra concebido como uma medida de carácter temporário 
cujo pressuposto de aplicação assenta na previsibilidade do 
retorno da criança ou do jovem à família natural.

O Decreto -Lei n.º 190/92, de 3 de Setembro, previa 
já o acolhimento familiar sendo, então, concebido como 
uma resposta da acção social promovida directamente 
pelas instituições de segurança social com o objectivo 
de assegurar à criança ou jovem um meio sócio -familiar 
adequado ao desenvolvimento da sua personalidade em 
substituição da família natural.

Na ausência de um mecanismo específico de apoio a 
familiares de crianças e jovens que com eles residissem 
sob a sua guarda, este regime previa ainda que esses fami-
liares pudessem ser considerados família de acolhimento, 
mediante processo de selecção. Por igual razão tornava 
também extensível aos parentes em 1.º grau da linha recta 
e ou do 2.º grau da linha colateral o apoio que era conce-
dido pela manutenção da criança ou do jovem no âmbito 
do regime de acolhimento familiar.

Tendo em conta que na lógica dos princípios enforma-
dores da Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro, o apoio junto 
dos pais e o apoio junto de outro familiar constituem 
medidas de promoção e protecção que, de acordo com a 
elencagem do artigo 35.º prevalecem sobre as medidas de 
colocação, o acolhimento familiar que ora se regulamenta 
apenas admite como famílias de acolhimento pessoas 
ou famílias que não tenham qualquer relação de paren-
tesco com a criança ou o jovem e não sejam candidatos 
a adopção.

De harmonia com esta nova concepção o acolhimento 
familiar consiste, assim, na atribuição da confiança da 
criança ou do jovem a uma pessoa singular ou a uma 
família, habilitadas para o efeito, visando a integração 
em meio familiar, bem como a prestação de cuidados 
adequados às necessidades, bem -estar e educação ne-
cessária ao desenvolvimento integral das crianças e dos 
jovens.

Dentro desta nova óptica, em que se atenta de modo 
especial às características e necessidades das crianças e 
jovens, o artigo 47.º da lei de protecção preconiza dois tipos 
de famílias de acolhimento: famílias em lar familiar ou em 
lar profissional. O acolhimento familiar em lar profissional 
pretende a plena integração familiar das crianças e jovens 
cuja situação, por exigir uma especial preparação, aponta 
para a necessidade de a família de acolhimento ter uma 
formação técnica adequada.

É pois, neste contexto, e de harmonia com os princípios, 
objectivos, finalidades e o estipulado na Lei n.º 147/99, 
de 1 de Setembro, que se procede à regulamentação do 
regime da execução da medida de acolhimento familiar 
que, assentando na previsibilidade do regresso da criança 
ou do jovem à sua família natural, está naturalmente as-
sociado à capacitação da família natural para o exercício 
da função parental, assumindo ainda especial relevância 
a interacção com as famílias de acolhimento bem como o 
fortalecimento das relações da criança ou do jovem com 
a sua família natural.

É dentro destas coordenadas, e a par de um maior rigor 
e exigências nos requisitos e condições inerentes ao pro-
cesso de selecção e formação das famílias de acolhimento, 
bem como no acompanhamento abrangente da família de 
acolhimento, da criança ou do jovem e da família natural, 
que se pretende qualificar o acolhimento familiar num 
quadro que apela aos direitos, às obrigações e aos deveres 
das partes envolvidas.

No desenvolvimento e acompanhamento deste pro-
cesso é fundamental o papel das instituições de enqua-
dramento cuja intervenção, de harmonia com as suas 
competências, se coloca ainda no plano de colaboração 
e articulação com as comissões de protecção de crian-
ças e jovens e com os tribunais, bem como ao nível da 
monitorização da execução da medida de acolhimento 
familiar.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de Crian-
ças e Jovens em Risco.




